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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS




               RECOMENDAÇÃO Nº   /20    
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Promotor de Justiça com atribuições na Infância e Juventude desta Comarca de Palmas, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), artigo 61 da Lei Complementar nº 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Tocantins), artigo 201, § 5º, alínea ‘c’ do ECA e levando em consideração o disposto pelo artigo 56, I c/c o artigo 245 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e,
CONSIDERANDO o disposto no art.4.°, parágrafo único, alínea "c", no art.87, I e no art.259, par. único, todos da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que com base no art.227, caput, da Constituição Federal acima referido, asseguram à criança e ao adolescente a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas, que para tanto devem se adequar aos princípios e diretrizes previstos na citada legislação especial;
CONSIDERANDO que a municipalização do atendimento prestado à criança e ao adolescente se constitui na diretriz primeira da política de atendimento idealizada pela Lei nº 8.069/90 (conforme dispõe o art. 88, inciso I, do citado Diploma Legal), de modo que a criança ou adolescente possa ser amparado preferencialmente no seio de sua comunidade e com a participação de sua família (conforme art.19 c/c arts.92, incisos I e VII e 100, in fine, todos da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios (art. 86, Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que a assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social (art. 203 da Constituição da República), e destina-se ao provimento dos mínimos sociais (art.1º da Lei Federal nº 8.742/93 – Lei Orgânica de Assistência Social/LOAS)
CONSIDERANDO que, com a finalidade de estabelecer parâmetros gerais para a gestão do trabalho a ser implementada na área da Assistência Social, englobando todos os trabalhadores do SUAS, órgãos gestores e executores de ações, serviços, programas, projetos e benefícios da Assistência Social, o Conselho Nacional de Assistência Social, em atenção ao disposto na LOAS, aprovou, através da Resolução nº 269, de 13/12/2006, a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS), estabelecendo princípios e diretrizes a serem observados.
CONSIDERANDO que o SUAS comporta quatro tipos de gestão: dos municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União. No caso da gestão municipal, três níveis são possíveis: inicial, básica e plena.
CONSIDERANDO que os municípios em gestão inicial e básica que implantaram o CREAS devem ofertar o serviço de enfrentamento ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, podendo, no entanto, de acordo com sua capacidade e por meios próprios, ampliar o atendimento para as demais situações de risco e violação de direitos de crianças e adolescentes.
CONSIDERANDO que a NOB-RH/SUAS estabelece como uma das diretrizes para a gestão do trabalho a  ‘desprecarização’ dos vínculos dos trabalhadores e o fim da terceirização, de modo que as equipes de referências integrantes dos CRAS e CREAS sejam formadas por servidores efetivos, a fim de garantir a continuidade, eficácia e efetividade dos programas, serviços e projetos ofertados, bem como permitir o processo de capacitação continuada dos profissionais.
CONSIDERANDO que o Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, como integrante do Sistema Único de Assistência Social, deve se constituir como pólo de referência, coordenador e articulador da proteção social especial de média complexidade, sendo responsável pela oferta de orientação e apoio especializados e continuados de assistência social a indivíduos e famílias com seus direitos violados, mas sem rompimento de vínculos.
CONSIDERANDO que o CREAS deve ofertar atenções na ocorrência de situações de risco pessoal e social por ocorrência de negligência, abandono, ameaças, maus tratos, violência física/psicológica/sexual, discriminações sociais e restrições a plena vida com autonomia e exercício de capacidades, prestando atendimento prioritário a crianças, adolescentes e suas famílias nas seguintes situações: crianças e adolescentes vítimas de abuso e exploração sexual; crianças e adolescentes vítimas de violência doméstica (violência física, psicológica, sexual, negligência); dentre outros atendimentos;
CONSIDERANDO que em razão da complexidade das situações atendidas no CREAS, a equipe deverá ter qualificação técnica e reunir um conjunto de conhecimentos e habilidades que sejam compatíveis com a natureza e os objetivos dos serviços ofertados, bem como com as atribuições pertinentes à função exercida no CREAS.
CONSIDERANDO que além de psicólogos, assistentes sociais e advogados, o CREAS deve contar, em sua equipe, com outros profissionais de nível superior ou médio, cuja área de formação e perfil deve ser definida com base nos serviços ofertados pela unidade, observado o disposto na Resolução CNAS nº 17/2011.
CONSIDERANDO que, sendo o município uma unidade gestora do SUAS, caberá a ele “realizar concurso público para contratar e manter o quadro de pessoal necessário à execução da gestão dos serviços socioassistenciais, observadas as normas legais vigentes”, nos termos do subitem 11, IX.4. que dispõe sobre as responsabilidades e atribuições dos gestores municipais, tratadas na NOB-RH/SUAS. 
CONSIDERANDO Os serviços sócioassistenciais têm caráter de continuidade, conforme art. 23 da LOAS e, devido à sua diversificação e complexidade, demandam servidores – especialmente aqueles de nível superior – que possuam profundo conhecimento da legislação correlata e experiência específica na área socioassistencial. Devem, ademais, ser submetidos à capacitação permanente;
CONSIDERANDO que as instalações físicas do CREAS devem ser compatíveis com os serviços nele ofertados, dispondo de ambientes reservados para recepção das famílias, das crianças e adolescentes; atendimento individual e familiar; trabalho em grupos e reuniões; atividades orientadas para o desenvolvimento de sociabilidades das famílias, além das áreas convencionais de serviços.
CONSIDERANDO que o ambiente do CREAS deve ser acolhedor para facilitar a expressão das necessidades e opiniões, garantindo privacidade e preservação da integridade e dignidade dos usuários, assegurando a acessibilidade das pessoas com dificuldades de locomoção;
CONSIDERANDO que este órgão ministerial foi informado acerca da precariedade do CREAS de xxxxxxxxx, com destaque para a falta de: funcionários, estrutura física adequada, insumos básicos, bem como a falta de veículo para realização das visitas técnicas, situação que tem dificultado, interrompido e impedido novos atendimentos de crianças e adolescentes, em situação de violências, encaminhadas pelos órgãos da Rede de Proteção.
RECOMENDA:
1.Que no Prazo de no prazo máximo de 90 (noventa) dias, seja disponibilizado 01 imóvel que atenda a todos os parâmetros arquitetônicos indicados nas Orientações Técnicas
, tais como identificação visível, acessibilidade, localização de fácil acesso, espaço para recepção, salas específicas para uso da coordenação, equipe técnica ou administração, salas de atendimento (individual, familiar e em grupo), em quantitativo condizente com o(s) serviço(s) ofertado(s), no mínimo 2 banheiros coletivos, com adaptação para pessoas com mobilidade reduzida, além de copa e/ou cozinha. 
2.Que no prazo máximo de 90 (noventa) dias, disponibilize para o CREAS, os seguintes itens: mobiliário, computadores, telefone(s), acesso à internet, material de expediente e material para o desenvolvimento de atividades individuais e coletivas (pedagógicos, culturais, esportivos etc.), arquivos, armários ou outros, para guarda de prontuários físicos, em condições de segurança e sigilo, impressora, material multimídia, tais como TV, equipamento de som, aparelho de DVD, máquina fotográfica, máquina copiadora, filmadora, data show e acervo bibliográfico, conforme as Orientações Técnicas para Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS.
3. Que no prazo máximo de 90 (noventa) dias destine 01 veículo para o CREAS, que deverá ser de uso exclusivo da equipe técnica do CREAS, de modo a possibilitar a realização de visitas aos municípios e reuniões com os demais atores do Sistema de Garantia dos Direitos e da Rede de Serviços (municipal e estadual), sendo impedido uso para outros fins e/ou compartilhamento com outros programas e serviços da região.
4.Que no prazo máximo de 90 (noventa) dias disponibilize equipe técnica para o CREAS com a seguinte composição: 1 coordenador, 1 assistente social, 1 psicólogo, 1 advogado, 2 profissionais de nível superior ou médio (abordagem dos usuários), 1 auxiliar administrativo. 
4.1)O Coordenador do CREAS deverá atender aos seguintes requisitos: Escolaridade de nível superior de acordo com a NOB/RH/2006 e com a Resolução do CNAS nº 17/2011;Experiência na área social, em gestão pública e coordenação de equipes; Conhecimento da legislação referente à política de Assistência Social, direitos socioassistenciais e legislações relacionadas a segmentos específicos (crianças e adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, mulheres etc.); Conhecimento da rede de proteção socioassistencial, das demais políticas públicas e órgãos de defesa de direitos, do território; Habilidade para comunicação, coordenação de equipe, mediação de conflitos, organização de informações, planejamento, monitoramento e acompanhamento de serviços. 
4.2)Os profissionais de nível superior devem ter: conhecimento da legislação referente à política de Assistência Social, direitos socioassistenciais e legislações relacionadas a segmentos específicos; conhecimento da rede socioassistencial, das políticas públicas e órgãos de defesa de direitos; conhecimentos teóricos, habilidades e domínio metodológico necessário ao desenvolvimento de trabalho social com famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social; conhecimento e desejável experiência em trabalho em a equipe multidisciplinar, trabalho em rede e atendimento a famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, por violação de direitos; conhecimentos e habilidade para escuta qualificada das famílias/indivíduos.
4.3) Orientador Social do CREAS deve: Ter escolaridade mínima de nível médio completo; conhecimento da realidade social do território e da rede de articulação do CREAS; habilidade para se comunicar com os atendidos e famílias, conhecimento e experiência no trabalho social com famílias e indivíduos em situação de risco.
4.4)Auxiliar administrativo do CREAS: Escolaridade mínima de nível médio completo; Conhecimento sobre rotinas administrativas; Domínio de informática e internet; Desejável conhecimento sobre gestão documental.
5.Que no prazo de 366 (trezentos e sessenta e seis) dias promova o preenchimento dos cargos do CREAS mediante a realização de concurso público, com efetiva nomeação, posse e exercício, nos termos do art. 37, inciso II, da Constituição Federal e da NOB-RH/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 269/2006 e publicada mediante a Resolução CNAS nº 1/2007.
6. Que no prazo de 120 (cento e vinte) dias, forneça treinamento e capacitação específica, sistemática e continuada, nos moldes da Política Nacional de Capacitação, preconizada na NOB-RH/SUAS.
7. Que preveja dotação orçamentária específica e em valor suficiente a assegurar o cumprimento desta recomendação, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária para o próximo exercício (2025) e os seguintes, enquadrando as despesas a serem feitas em caráter emergencial, ainda no presente exercício, em projeto/atividade já existente ou em novos projetos/atividades, seja através do remanejamento dos recursos de outras áreas, seja através da abertura de crédito orçamentário suplementar ou especial, com submissão da matéria ao Legislativo Municipal para apreciação em regime de urgência (conforme arts.4º, caput e par. único, alíneas "b", "c" e "d", da Lei nº 8.0069/90 c/c art.259, par. único, do mesmo Diploma Legal).
A eventual impossibilidade de cumprimento dos prazos fixados nesta Recomendação, por ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados nos autos, deverá ser comunicada ao Ministério Público COM A ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 10 (DEZ) DIAS;
 O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos estipulados, implicará na adoção das medidas judiciais cabíveis à espécie.
Envie-se uma cópia da presente ao Prefeito Municipal, à Secretária de Assistência Social e ao Conselho Municipal de Assistência Social, este para conhecimento.
Palmas, XX de xxx de 2024.
MINISTÉRIO PÚBLICO
�	https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/documentos/04-caderno-creas-final-dez..pdf





